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# EDITORIAL
AngelA DAl Molin

angeladalmolin@condominiosc.com.br

em janeiro deste ano, foi 
sancionada a lei 14.300/2022 
que institui o marco legal da 
Marco legal da geração Distri-
buída microgeração e minige-
ração distribuída - a chamada 
geração Distribuída. A geração 
Distribuída é aquela captada 
junto às instalações de consu-
midores, como os painéis foto-
voltaicos em telhados que ge-
ram energia elétrica a partir da 
luz solar. Com a nova lei quem 
instalar o equipamento em 
2022 ficará isento de cobrança 
tarifária até 2045. Confira nes-
ta edição que é o momento ide-
al para àqueles condomínios 
que têm a intenção de aderir ao 
sistema gerando energia limpa 
e economia para os moradores.

Saiba em matéria sobre 
terras de marinha que em ci-
dades onde as demarcações 

que ainda não foram comple-
tamente definidas, o sonho da 
casa própria pode virar um 
grande incômodo. e é justa-
mente isso que está acontecen-
do com os moradores da região 
insular de Florianópolis e de al-
guns outros pequenos trechos 
do litoral catarinense.

Você sabia que alterar ata 
de assembleia de condomínio 
é crime? Confira que uma ata 
deve ser redigida de maneira 
a que todos possam ter aces-
so ao seu conteúdo, fazendo 
constar a manifestação de to-
dos os presentes de forma cor-
reta e integral.

leia ainda nesta edição 
outros assuntos pertinentes à 
gestão do condomínio e tam-
bém novidades em produtos 
e serviços na Coluna Mercado. 
Boa leitura!

Momento ideal gerar energia limpa 
e economia para os moradores

@

A segurança faz a diferença 

Instalação e Manutenção Elétrica e Hidráulica.

Manutenção em Subestação.

EMISSÃO DE LAUDOS: Para-Raio (SPDA),
Alarme Contra Incêndio e Iluminação de Emergência.

‘Condomínios Pelo Mundo’ 
visita Florianópolis

o advogado, professor e 
coordenador do curso de pós-
-graduação em Direito e ges-
tão Condominial da FAAP/SP, 
Márcio Spimpolo, esteve em 
Florianópolis para gravar dois 
episódios para o programa 
‘Condomínios Pelo Mundo’.

Márcio visitou e contou a 
história de alguns condomínios 
e da arte urbana nos condo-
mínios, onde teve a agradável 
companhia da fundadora do 
Jornal dos Condomínios, Ânge-
la Dal Molin

Conversou com vários sín-
dicos e mostrou como os con-
domínios podem utilizar das 
soluções para inadimplência e 
portaria remota.

Além disso, foi conhecer 
uma fazenda de ostras e o pol-
vo mais famoso da ilha com o 
chef Alysson Muller.

A ideia do programa, conta 
Spimpolo, é conectar culturas e 

compartilhar as soluções para 
condomínios, seja na forma de 
se resolver conflitos e até as 
tecnologias empregadas atual-
mente nos prédios.

Além dos dois episódios de 
Floripa, Márcio visitou, tam-
bém, as cidades de Ribeirão 
Preto, São Paulo, Fortaleza e 
Balneário Camboriú. 

Os 10 episódios já gravados 
podem ser vistos no canal do 
Youtube e uma temporada de 
oito episódios pode ser assis-
tida no Canal fechado de TV - 
Travel Box Brazil.

Além desses canais, a série 
pode ser encontrada, também, 
na plataforma de streaming 
BoxBrazilPlay.

santanafitness@santanafitness.com.br (48) 99926.3333
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o interesse por mo-
delos energéticos 
sustentáveis, como 
sistemas fotovoltai-

cos para produção de energia 
solar, teve amplo crescimento 
na última década no Brasil. A 
tendência, de acordo com a As-
sociação Brasileira de energia 
Solar Fotovoltaica (Absolar), é 
de que a aceleração seja ainda 
maior nos próximos anos. Uma 
das razões é o Marco legal da 
geração Distribuída.

Sancionada em janeiro de 
2022, a lei 14.300/2022 esta-
belece regras e taxas para os 
consumidores que produzem a 
própria energia a partir de fon-
tes renováveis, e regulamenta 
as modalidades de geração, o 
Sistema de Compensação de 
energia elétrica (SCee) e o 
Programa de Energia Renová-
vel Social (PeRS). 

em resumo, a geração Dis-
tribuída acaba com a insegu-
rança, uma vez que antes não 
havia garantias, com regras 
mais claras e definitivas. A co-
brança tarifária, que até 2045 
será isenta para quem investir 
na instalação de painéis sola-
res até janeiro de 2023, é uma 
das novidades. Após a data, a 
regra de transição será reajus-
tada. ou seja, espaços como 
condomínios têm, agora, um 
bom momento para pensar na 
economia futura.

“em 2021, o consumo de 
energia elétrica teve aumento 
de 4,1%, enquanto no primeiro 

trimestre de 2022 já tivemos 
um aumento de consumo de 
0,9 %. É um mercado que desde 
2016 dobra a cada ano, e acre-
dito que nos próximos cinco 
anos vai continuar assim, pois o 
aumento de consumo por ener-
gia também cresce”, explica o 
Ceo Mauro Vesaro, da PgS So-
lar, empresa que faz a implanta-
ção dos sistemas solares.

Para o especialista, a se-
gurança jurídica através da ge-
ração Distribuída permite ao 
setor de energia solar ter mais 
estabilidade e focar no cres-
cimento nos próximos anos, 
agregando economia aos usuá-
rios e, consequentemente, prá-
ticas sustentáveis. 

“A geração própria de 
energia, além de garantir eco-
nomia, torna o condomínio 
sustentável também por ser 
uma fonte renovável e limpa. 
O mundo está cada vez mais 
na agenda da sustentabilidade 
e a próxima ação para sermos 
mais sustentáveis será abaste-

cer os automóveis com a ener-
gia que geramos em nossos te-
lhados”, finaliza.

A fonte solar ocupa a 
quarta posição na matriz elé-
trica brasileira. Desde 2012, 
ela é responsável por atrair R$ 
86,2 bilhões em investimen-
tos novos (R$ 21,8 milhões em 
2021), gerando R$ 22,8 bilhões 
em arrecadação aos cofres pú-
blicos e originando 479,8 mil 
empregos.

nos últimos dias, o Brasil 
ainda ultrapassou a marca his-
tórica de 16 gigawatts (gW) de 
potência operacional da fonte 
solar, considerando 5 GW (ge-
ração centralizada) e 11 gW 
através da geração distribuída 
(sistemas instalados em telha-
dos, fachadas e terrenos).

Financiamento
garante a
instalação
o investimento em ener-

gia limpa para os condomínios 
pode ser garantido através de 
financiamento com boas taxas 
de juros. Ceo da empresta-
Condo, plataforma de serviços 
financeiros para o mercado 
condominial, e da SolarCondos 
(Hub de negócios para o seg-
mento de usinas solares para 
condomínios), Murialdo Cres-
cencio detalha como funciona 
a operação para os locais que 
desejam realizar a instalação 
de painéis solares.

"os condomínios podem 
investir em energia solar com 
até 120 meses de prazo para 
pagamento, e pode ser ajusta-
do de acordo com a economia 
gerada com a usina própria, em 

alguns casos é possível uma ca-
rência de 90 dias para iniciar a 
amortização do empréstimo. A 
operação pode ser pré-fixada 
ou pós-fixada com o IPCA (in-
flação) ou SELIC. A partir de 
R$ 30 mil é possível financiar a 
usina solar própria, mas a conta 
de consumo do condomínio é a 
grande referência do valor. em 
alguns casos, a redução chega a 
90% do valor da conta de ener-
gia", detalha o Ceo da empres-
taCondo e SolarCondos.

o condomínio interessa-
do na linha de crédito para a 
instalação precisa apresentar 
cópias de documentos como: 
convenção, balancetes, rela-
tório de inadimplência, ata de 
eleição do síndico, edital de 
convocação, ata de aprovação 
e registro da ata com a delibe-
ração favorável dos moradores, 
respeitando o quórum da con-
venção. O valor do financia-
mento é liberado logo após a 
assinatura de contrato.

Usina solar própria
120 meses bandeiras tarifárias emprestacondo

#INFRAESTRUTURA

Condomínios podem economizar através
da Geração Distribuída 

Da redação

Lei 14.300/2022 estabelece regras, como a isenção tarifária, até 2045, para quem investir na instalação de sistemas 
fotovoltaicos até janeiro de 2023

mURIAlDO CRESCEnCIO: em 
alguns casos, o condomínio 
pode ter redução de 90% no 
valor da conta de energia

mAURO VESARO: A geração 
própria de energia torna o 
condomínio sustentável por ser 
uma fonte renovável e limpa

A lEI do Marco Legal da Geração Distribuída foi sancionada em 
janeiro de 2022
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uando a chuva cai, é 
frequente o proble-
ma de alagamentos e 
inundações em gara-

gens. Quando esses ambientes 
são subterrâneos, a água escoa 
e se acumula. Além disso, há 
condomínios cujas garagens 
são construídas abaixo do ní-
vel do lençol freático, retendo 
também grande quantidade 
de água em seu interior. Para 
evitar esse problema, é impres-
cindível a instalação correta das 
bombas submersas, que atuam 
como sistema de drenagem, 
bombeando a água para os se-
tores pluviais da cidade.

 no entanto, em muitos 
condomínios a importância de 
se instalar adequadamente o 
sistema somente é percebida 
quando já aconteceu o alaga-
mento e os decorrentes preju-
ízos. De acordo com o técnico 
em dimensionamento hidráu-
lico José Dionissa, de Balneário 
Camboriú, há síndicos e funcio-
nários que desconhecem o fun-
cionamento e as necessidades 
das bombas submersíveis. “Al-
guns compram o equipamento 
sem saber que as bombas pre-
cisam ser instaladas e mantidas 
submersas em água para não 
queimar”, explica.

Conforme apontou o téc-
nico, além de permanecerem 
debaixo da água, as bombas 
devem funcionar constante-
mente para não travar na hora 
que realmente precisarem ser 
acionadas em razão da chuva. 
Se inativa por muito tempo, os 

rolamentos da bomba travam e 
o motor oxida. o ideal, segundo 
Dionissa, é programar um pai-
nel de comando para acionar o 
equipamento uma vez por se-
mana por, pelo menos, um mi-
nuto. “Esse tempo é suficiente 
para lubrificar os circuitos. O 

autoteste é necessário para o 
aparelho funcionar em caso de 
alagamento”, orienta.

Como funciona
Para a instalação das bom-

bas submersas, é necessário um 
estudo técnico de nível, que irá 

identificar o ponto mais baixo - 
onde a água se acumula. Nesse 
local é feito um poço para arma-
zenar o equipamento. A bomba 
possui um sistema automático 
que aciona o seu funcionamen-
to de acordo com a presença 
de água. O líquido é drenado e 
expelido para as áreas pluviais, 
por meio do encanamento de 
saída da bomba para as tubu-
lações externas do condomínio.

#MANUTENÇÃO

Garagens: bombas submersas evitam alagamento
Da redação

A bomba submersa protege de inundações garagens e andares subterrâneos de condomínios

Q

O AlAGAmEnTO das garagens é um problema frequente em alguns condomínios e traz prejuízos aos moradores

- Realize manutenção 
na bomba submersa a 
cada dois anos - sem ma-
nutenção preventiva o 
equipamento não funcio-
nará da forma esperada

- opte por instalar o 
painel de comando para 
manter a bomba sempre 
em funcionamento

- Acople uma sirene de 
emergência no painel - ela 
avisará quando o equipa-
mento de drenagem apre-
sentar defeito

- existem muitos tipos 
de bombas submersas - 
antes de efetuar a compra, 
saiba qual é o equipamen-
to adequado para o seu 
condomínio

Dicas

(48) 98476-5606
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em cidades onde as de-
marcações de terras 
de marinha ainda não 
foram completamen-

te definidas, o sonho da casa 
própria pode virar um grande 
incômodo. e é justamente isso 
que está acontecendo com os 
moradores da região insular de 
Florianópolis e de alguns ou-
tros pequenos trechos do litoral 
catarinense.

em 2013 veio a público que 
a Superintendência do Patri-
mônio da União (SPU) de San-
ta Catarina tinha definido uma 
nova linha do Preamar Médio, 
que é o marco referencial para 
os chamados “terrenos de ma-
rinha”. grosso modo, terrenos 
de marinha são aqueles locali-
zados na faixa que compreende 
uma distância de até 33 metros 
da preamar média (média das 
marés altas) do ano de 1831.

Sendo assim, o número que 
era de 4 mil imóveis total ou par-
cialmente atingidos pela demar-
cação passou para mais de 39 
mil. e nessa soma estão inclusas 
áreas como os bairros Carianos, 
Trindade e itacorubi e, ainda, o 
entorno da lagoa da Conceição 
e as margens de cursos d’água, 
como os rios itacorubi, Ratones, 
Tavares e Capivari.

nova
demarcação
De acordo com o advogado 

João Manoel do nascimento, 
especialista em direito admi-

nistrativo e imobiliário, a nova 
demarcação veio para atender 
o que determina o Decreto-lei 
n. 9.760/1946. Para isso, ele 
explica que a sua elaboração se-
gue duas etapas. 

Na primeira, que já foi rea-
lizada pela SPU em Santa Cata-
rina, são feitos estudos e traça-
da uma nova linha provisória. 
A partir daí é construído um 
levantamento junto às prefei-
turas para conseguir o cadastro 
de todos os que serão atingidos, 
inclusive aqueles que não cons-
tavam nos cadastros da União. 

Depois disso, vem a se-
gunda fase da demarcação, que 
é notificar cada uma dessas 
pessoas para que elas possam 
apresentar a sua contestação. 

Após a apresentação das de-
fesas, no final desse processo, 
acontecerá a homologação, que 
é quando a linha se torna defi-
nitiva. ou seja, nesse momento 
todos os títulos de propriedade 
ou de posse privados, ainda que 
legitimamente registrados em 
cartório, serão considerados 
sem efeito, como se eles nunca 
tivessem existido. 

“em quase toda a exten-
são da ilha de Santa Catarina, 
a demarcação ainda não é de-
finitiva, pois a SPU precisa co-
municar cada proprietário ou 
possuidor atingido. Mas, como 
isso pode acontecer a qualquer 
momento, existe uma urgência 
em atuar de maneira preven-
tiva. Principalmente porque, 

após a notificação, os morado-
res terão apenas 60 dias para 
contestar a nova demarcação. 
e caso entendam que não es-
tejam em terrenos de marinha, 
eles deverão se defender com 
argumentos de natureza técni-
ca, comprovando as razões de 
que a demarcação está errada”, 
explica nascimento. 

De acordo com o especia-
lista, em processos dessa natu-
reza, quando a demarcação for 
homologada, após a ausência 
de defesa individual ou impro-
cedência dos argumentos da 
contestação, a União não pre-
cisa entrar com ação judicial. 
Ela simplesmente cadastrará 
o imóvel como “Patrimônio da 
União”.

Atuação dos
moradores
Em 2015 e 2016, conforme 

relata Alcides Andrade, um dos 
líderes da mobilização dos con-
domínios atingidos no bairro 
itacorubi, os condomínios bus-
caram profissionais qualifica-
dos para entender a situação e 
montar ações preventivas. 

“Muitos moradores foram 
pegos de surpresa, sendo que 
da noite para o dia correm o ris-
co de perder em parte, ou total-
mente, a propriedade de seus 
terrenos, ficando apenas como 
meros ocupantes. Por isso, de-
pois de passado o susto, à época 
mobilizamos os demais condo-
mínios e moradores da região 
e fomos atrás de especialistas 
que nos explicassem o que es-
tava acontecendo”, lembra An-
drade. “Agora é hora de retomar 
a mobilização, pois novos fatos 

vêm ocorrendo e a qualquer 
momento podemos ter surpre-
sas desagradáveis novamente”, 
explica.

Além disso, o valor para a 
elaboração de estudos técnicos 
é alto para pagar sozinho, e tais 
estudos podem levar algum 
tempo para serem concluídos. 
em alguns bairros, os proprie-
tários já uniram esforços para 
se antecipar à chegada da no-
tificação. Entre os profissionais 
responsáveis pela elaboração 
dos estudos técnicos que preci-
sam efetivamente serem feitos 
para a contestação estão enge-
nheiros, oceanógrafos, geólo-
gos, geógrafos, topógrafos, bió-
logos e até historiadores. 

Situação dos
condomínios
no caso dos condomínios, 

tanto as unidades quanto as 
áreas coletivas podem ser atin-
gidas por essa nova demarca-
ção. ou seja, mesmo que o seu 
bloco não tenha sido constru-
ído sobre o que se afirma ser 
terreno de marinha, a sua cota 
das áreas comuns será. Com 
isso, todos os proprietários de 
um condomínio acabam sendo 
direta ou indiretamente atingi-
dos pela nova demarcação. 

Sendo assim, todos deve-
rão fazer a defesa, senão parte 
da propriedade será da União. 
e essa parte, além da taxa anual 
(2% do valor do terreno), toda 
vez que for feita uma transação 
imobiliária e houver a compra 
ou a venda de um apartamento, 
será necessário o pagamento 
de um valor que se chama de 
laudêmio (5% da negociação).

Condomínios distantes do mar são impactados 
por nova demarcação de terrenos de marinha 

Dariane Campos

Com a mudança da Secretaria do Patrimônio da União (SPU), o número de imóveis em Florianópolis total ou parcialmente 
atingidos saltou de 4 mil para mais de 39 mil

AlCIDES AnDRADE E JOÃO mAnOEl DO nASCImEnTO: 
nos condomínios, tanto as unidades quanto as áreas coletivas 
podem ser atingidas por essa nova demarcação
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As reuniões de con-
domínio refletem o que 
acontece no Congresso 
nacional e nas demais 
casas legislativas, pois a 
questão da falta de res-
peito às leis e o desejo de 
levar vantagem é cultural. 
Da mesma maneira que 
existem bons e maus po-
líticos, há síndicos bons e 
outros mal-intencionados, 
apoiados por grupos que 
se acham “espertos”, que 
insistem em não redigir a 
ata de assembleia no ato 
de sua realização justa-
mente para omitir alguma 
informação relevante ou 
alterar seu conteúdo, vi-
sando prejudicar ou bene-
ficiar algum condômino.

o que impressiona é a 
grande disposição da ad-
ministração (síndico, jun-
tamente como presidente 
da assembleia e o secre-
tário) em agir, diante de 
dezenas de testemunhas, 
para criar documento fal-
so com a finalidade de in-
duzir a erro o julgamento 
de uma possível ação que 
envolva o condomínio. 
ignoram que podem ser 
processados criminal-
mente por tal conduta que 
caracteriza crime de falsi-
dade ideológica cuja pena 
é de um a três anos de re-

clusão acrescida de multa.
Se o documento for 

público a pena chega a 
cinco anos. Atenta contra 
a fé pública, conforme ar-
tigo 299 do Código Penal: 
“omitir, em documento 
público ou particular, de-
claração que dele devia 
constar, ou nele inserir ou 
fazer inserir declaração 
falsa ou diversa da que de-
via ser escrita, com o fim 
de prejudicar direito, criar 
obrigação ou alterar a ver-
dade sobre fato juridica-
mente relevante”.

Em geral não há pro-
blemas na redação de atas 
que tratam de assunto 
corriqueiros, que não atin-
gem interesses específicos 
ou polêmicos. entretanto, 
nos condomínios onde há 
choque de interesses é co-
mum as pessoas tomarem 
partido por um ou outro 
vizinho e acabarem prati-
cando atos absurdos e cri-
minosos para se beneficia-
rem ou a seus aliados. Um 
desses atos é a omissão, a 
alteração ou inserção de 
informações, relevantes ou 
falsas, nas atas de assem-
bleias, praticado delibera-
damente pelo síndico ou 
por aquele que a redigiu.

em determinadas si-
tuações o presidente da 

assembleia e outros par-
ticipantes podem vir a 
responder também pelo 
crime quando impedem 
a manifestação do condô-
mino ou do seu advoga-
do, para, assim, viabilizar 
a manipulação da ata em 
conluio com o síndico e o 
secretário, com o objetivo 
de prejudicar alguém com 
uma falsa afirmação ou 
subtração do que deveria 
constar.

Para facilitar o enten-
dimento, citamos como 
exemplo o caso de um 
condômino ou procurador 
que solicita ao secretário 
que seja inserida na ata 
sua manifestação, palavra 
por palavra, para provar 
que tentou buscar o en-
tendimento ou alertar que 
a aprovação de determi-
nada deliberação é ilegal, 
que o quórum de votação 
é irregular ou que o síndi-
co está agindo de maneira 
afrontosa à lei.

outro exemplo que 
pode ser dado é de um en-
genheiro ou advogado que 
é convidado a dar seu pa-
recer em uma assembleia 
sobre algum assunto tec-
nicamente relevante para 
a coletividade, e, no ato de 
lavratura da ata o síndi-
co ou secretário omitem, 

desvirtuam fatos narrados 
ou inserem nas suas falas 
informações que não fo-
ram prestadas.

Aquele que age com tal 
má-fé está habituado à im-
punidade e fica à vontade 
para omitir ou subtrair 
frases. Passam a ser me-
recedores de um processo 
criminal, conforme opini-
ões de alguns magistrados 
que se manifestam nos 
processos judiciais que 
condenam tais práticas, 
sendo direito de qualquer 
condômino gravar em áu-
dio/vídeo a reunião, não 
tendo que pedir nenhuma 
permissão.

A advogada criminalis-
ta Daniela Tonholli explica 
que basta o condômino 
prejudicado promover a 
representação, indo à De-
legacia de Polícia da sua 
região e pedindo provi-
dências, ou, por meio de 
advogado, que produzirá 
uma peça bem formulada 
e instruída com os docu-
mentos e gravações, tam-
bém a ser apresentada na 
delegacia.

Uma ata deve ser re-
digida de maneira profis-
sional ao mesmo tempo 
em que é realizada a as-
sembleia, para que todos 
possam ter acesso ao seu 

conteúdo e exerçam seu 
direito de exigir que cor-
reções ou acréscimos, de 
acordo com aquilo que 
efetivamente ocorreu du-
rante a reunião.

o processo penal é 
pedagógico e traz gran-
des melhorias no com-
portamento das pessoas 
que participam de uma 
assembleia, pois aquelas 
que responderam crimi-
nalmente por distorcer a 
ata, constata-se que pas-
saram a redigi-la com o 
devido respeito à boa-fé, 
com todos os presentes 
fazendo constar sua mani-
festação de forma correta 
e integral. Dessa maneira, 
cabe a qualquer condômi-
no exigir que seu direito 
de manifestação e de fazer 
constar seu ponto de vista 
sejam respeitados, evitan-
do assim a manutenção 
de situações arbitrárias e 
ilegais que acabam deses-
timulando o compareci-
mento à reunião.

Kênio de Souza Perei-
ra é presidente da Comis-
são de Direito Imobiliário 
da OAB-MG, Diretor da Cai-
xa Imobiliária Netimóveis, 
Conselheiro da Câmara do 
Mercado Imobiliário de MG 
e do Secovi-MG.

Alterar ata de assembleia de condomínio é crime

Kênio De SoUzA PeReiRA 

#OPINIÃO



A dica do nosso gerente Charles Silveira para 
esses casos é criar atividades para estimular a 
interação entre os condôminos. São nessas 
atividades que eles terão a oportunidade de 
interagir e, naturalmente, abordar e discutir 
essas questões.
Uma ótima sugestão é, se existem muitas 
crianças no condomínio, comece criando 
atividades ou eventos para elas como, festas 
juninas, evento do dia das crianças, entre outros.
Coloque no grupo de WhatsApp do 
condomínio a intenção de organizar os eventos 
e solicite sugestões sobre a organização. Tudo é 
uma questão de estímulo.
Conte conosco!

Conte 
conosco!
Duplique Santa Catarina, 
a parceria certa para o seu 
condomínio!

CHARLES SILVEIRA
Gerente

duplique.com.br

Para acabar com os problemas causados 
pela inadimplência, procure o grupo 
Líder em Garantia de Receita para 
Condomínios.

A Síndica Joana de João Pessoa/PB, 
comentou com um de nossos 
colaboradores que os moradores do seu 
condomínio são muito fechados, 
interagem pouco entre si e não gostam de 
se envolver em assuntos relacionados a 
gestão do condomínio.
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Ter o próprio lar é o so-
nho da maioria dos 
brasileiros. Um imóvel 
é um investimento que, 

normalmente, se leva muitos 
anos de vida e trabalho para se 
adquirir. Para quem opta em 
comprar um apartamento novo 
ou um imóvel comercial, deverá 
ter um pouco mais de atenção e 
participação na entrega do em-
preendimento pela construtora, 
pois participará do nascimento 
do condomínio. este também é 
o momento de escolher o pri-
meiro síndico, eleger um Conse-
lho Fiscal e aprovar a Convenção 
do condomínio, caso esta ainda 
não tenha sido feita diretamen-
te pela incorporadora. 

Uma primeira assembleia 
é realizada para a constituição 
do condomínio, a escolha do 
primeiro síndico e do Conselho 
Consultivo e/ou Fiscal, além de 
aprovar a taxa condominial com 
base na previsão orçamentária. 
na reunião, a minuta da futu-
ra convenção elaborada pela 
construtora antes mesmo da 
construção do prédio, como de-
termina a lei 4591/64, deve ser 
aprovada pelos condôminos, 
quando esta já não tenha sido 
transformada em definitiva pela 
incorporadora. Por isso, é inte-
ressante contar com a partici-
pação maciça dos proprietários. 
Todos os assuntos da primeira 
assembleia devem constar no 
edital de convocação.

“A primeira assembleia 
do condomínio é um momen-
to muito importante, que, por 
vezes, acaba passando quase 
despercebido pelo momento 
festivo da entrega do empreen-
dimento pela incorporadora”, 
observa o advogado e adminis-

trador, Fernando Willrich.
na entrega de um condo-

mínio é importante a constru-
tora contar com a colaboração 
de uma administradora de 
condomínios para auxiliar na 
gestão. “As questões de condo-
mínios são muito específicas. 
existem responsabilidades 
com a Receita Federal, com o 
seguro obrigatório do prédio e 
determinações legais”, observa 
a advogada Dirlei Magro. 

Eleição
A eleição do primeiro 

síndico necessita quórum de 
maioria simples, com mandato 
não superior a dois anos, com 
direito a reeleições, porém sen-
do necessário observar o que 
prevê a convenção, mesmo que 
ainda em forma de minuta futu-
ra. Esse gestor terá a função de 
representar legalmente o con-

domínio, em juízo ou fora dele, 
ativa ou passivamente, confor-
me o artigo 1.347, do Código Ci-
vil. em outras palavras, o síndi-
co atua na solução das questões 
diárias do condomínio.

na constituição do condo-
mínio, Willrich observa que o 
suporte do conselho, que deve 
ser composto de três mem-
bros, é importante no trabalho 
de compreensão das primeiras 
prestações de contas, que irão 
nortear os critérios de fiscali-
zação dali em diante. o grupo 
também é imprescindível “no 
apoio para resolução das difi-
culdades iniciais. entre elas a 
escolha de funcionários, em-
presas prestadoras de serviço, 
aquisições de bens e equipa-
mentos, além de dificuldades 

geradas no relacionamento in-
terno com reformas e mudan-
ças”, aponta.

Aprovação
da convenção 
Antes de conceber o pré-

dio, a construtora já tem que 
arquivar em cartório a minuta 
da futura convenção, documen-
to que descreve o básico do que 
existe no condomínio. Deve 
constar informações como a 
discriminação das partes de 
propriedade exclusiva, as áre-
as comuns e como devem ser 
usadas, além de quorum de 
votação e modo de escolha do 
síndico. 

A convenção deve ser 
aprovada pelos proprietários 
que somados representem dois 

terços da fração ideal do con-
domínio. Uma tarefa nada fácil, 
já que é difícil reunir um núme-
ro expressivo de condôminos. 

Para Fernando Wilrich, o 
melhor é que a minuta da futu-
ra convenção seja aprovada na 
primeira assembleia para que 
o documento se torne definiti-
vo, caso ainda não tenha sido 
feito pelo incorporador. “nada 
impede que os condôminos to-
mem ciência deste documento 
com antecedência e aprovem 
as alterações que julgarem con-
venientes para o condomínio”, 
aponta. ele ainda observa que 
o quorum de dois terços das 
frações ideais fica mais fácil 
de ser alcançado na primeira 
assembléia, quando a incorpo-
radora ainda é proprietária de 
diversas unidades nas matrícu-
las imobiliárias.

Com a escolha do primei-
ro síndico e convenção já re-
gistrada em cartório, o condo-
mínio pode solicitar seu CnPJ 
(Cadastro nacional de Pessoa 
Jurídica) à Receita Federal, ne-
cessário para a contratação de 
serviços, abertura de conta em 
banco, compra junto a forne-
cedores e para reter o imposto 
de renda dos funcionários na 
fonte. Para isso, a ata de vota-
ção deve ser registrada em car-
tório de títulos e documentos 
e a Convenção do condomínio 
deve ser registrada no Cartório 
de Registro de imóveis. 

Definindo a taxa
condominial
A construtora junto com 

a administradora já deve levar 
uma previsão orçamentária 
para ser aprovada com os ser-
viços necessários para o fun-
cionamento do prédio. entre 
eles: manutenção de elevado-

A constituição do condomínio
Da redação

#GESTÃO

Momento de escolher o primeiro síndico e aprovar a convenção e regimento interno

FERnAnDO WIllRICh: o ideal é que a minuta da futura 
convenção seja aprovada na primeira assembleia para que o 
documento se torne definitivo
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res, conta de água, luz e salário 
dos empregados. 

o ideal é levar mais de 
uma sugestão de valores cota-
dos de empresas e serviços de 
cada ramo para os condôminos 
avaliarem. na reunião, os pro-
prietários expõem os serviços 
que acham que deve ser exclu-
ído ou incluído. “É fácil enten-
der como funciona um condo-
mínio. É como a estrutura de 
uma casa, mas com muitas res-
ponsabilidades semelhantes à 
de uma empresa. existem os 
custos de manutenção, tem que 
pagar funcionário para limpeza 
diária e também tem uma série 
de impostos”, explica a advoga-
da. 

Segundo Dirlei, o rateio da 
taxa condominial e estabeleci-
do com base na fração ideal de 
cada unidade, salvo determina-
ções da convenção, que pode 
estipular outra forma de dividir 
os custos do condomínio. 

Prazo de
garantia de
cinco anos
Com a conclusão do prédio 

e emissão do habite-se, passa a 
valer o prazo de garantia de 

cinco anos da obra em caso de 
vício ou defeito, previsto no 
artigo 618 do Código Civil. o 
condomínio pode eleger uma 
comissão de construção com 
alguns moradores para, de 
posse do memorial descritivo 
(descrição dos serviços desen-
volvidos em cada etapa da obra 
e relacionamento dos materiais 
utilizados), verificar se existem 
falhas, como falta de alguma fe-
chadura, trincas ou fissuras ou 
outro problema visível. 

A análise desse grupo de 
moradores é mais importan-
te ainda, se o síndico eleito é 
algum representante da cons-
trutora que ainda conta com 
unidades no prédio. De posse 
das informações coletadas, a 
comissão pode recomendar em 
assembleia a contratação de 
um engenheiro para fazer um 
laudo de inspeção de edifício 
em garantia.

Segundo a engenheira ci-
vil e de segurança do trabalho 
Heloisa Helena Dal Molin, no 
laudo o profissional inspeciona 
todas as unidades autônomas e 
as áreas comuns da edificação. 
Dentre as patologias mais co-
muns detectadas estão: trincas 

e fissuras, infiltrações e vaza-
mentos, falhas de impermeabi-
lização e de assentamentos ce-
râmicos, e ainda devido ao uso 
de lajes nervuradas/treliçadas, 
falhas de conforto ambiental 
de entrepisos por falta de trata-
mento acústico.

no caso de problemas de-
tectados, o condomínio deve 
encaminhar uma cópia do 
laudo de Vistoria para a cons-
trutora e pedir a solução das 
anomalias. Depois da correção 
feita pela empresa, “o síndico 
deve chamar novamente o en-
genheiro para verificar as con-
formidades e não conformida-
des, analisando então, se foram 
cumpridas as recomendações 
constantes no laudo de Visto-
ria", explica o engenheiro civil e 
de segurança do trabalho Már-
cio lunardeli Cavallazzi. 

Se a construtora negligen-
ciar ou negar a corrigir os defei-
tos, o condomínio pode exigir na 
esfera judicial. “o laudo técnico 
de vistoria é o documento ne-
cessário para entrar com uma 
medida cautelar de produção 
antecipada de provas”, observa 

Cavallazzi. É importante salien-
tar que a garantia só é valida se 
os proprietários não introduzi-
rem modificações à obra, sem 
consultar o autor. As manuten-
ções cabem ao condomínio.

Já as anomalias constru-
tivas estruturais, que tornem 
inabitável o prédio, não têm 
limite de garantia. “Se de fato 
ocorrerem danos que venham 
a causar recalque das funda-
ções, flambagem de pilares e 
vigas ou ruína da supraestru-
tura de concreto armado, por 
falha de projeto, a construtora 
tem que responder por esse 
tipo de problema em qualquer 
período”, atesta Heloisa.

manuais e
documentos
Além do memorial des-

critivo, é imprescindível que a 
construtora entregue o manual 
do proprietário e o do síndico. 
Com a norma de desempenho 
das construções, NBR 15.575 
da ABnT (Associação Brasi-
leira de normas Técnicas), 
essas cartilhas passaram a 
ser obrigatórias. o manual do 

proprietário descreve como é 
o apartamento e os tipos de 
equipamentos e instalações. 
“Se precisar trocar um piso ou 
a cor da tinta, estará descrito ali 
o modelo”, explica o engenheiro 
civil Trajano oliveira. De acor-
do com o especialista, o manual 
do síndico aponta as caracte-
rísticas dos equipamentos das 
áreas comuns e aponta a perio-
dicidade e a forma correta das 
manutenções. Junto devem ser 
entregues os projetos hidráuli-
cos, elétricos e de esgoto.

DIRlEI mAGRO recomenda apresentar mais de 
uma sugestão de cotação de empresas e serviços 
de cada ramo para os condôminos avaliarem 

(48) 3346-9956 | 3346-9946 | (48) 99623-8826

Paulino Pedro Hermes, 515, Sl 4, São José/SC

Assessoria contábil condominial
Administração de condomínios
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máRCIO CAVAllAzzI: a 
garantia da construtora só 
é válida se os proprietários 
não introduzirem 
modificações à obra

De acordo com norma 
de inspeção Predial do iba-
pe (instituto Brasileiro de 
Avaliações e Perícias de en-
genharia), é recomendado 
que a construtora entregue 
ao condomínio as seguintes 
documentações:

Documentação Técnica
- Projeto Aprovado
- Projeto de Sondagem
- Projetos de fundações, con-
tenções, cortinas e arrimos
- Projetos de estruturas
- Projeto de instalações 

Prediais (instalações 
Hidráulico Sanitárias, e de 
água pluviais; instalações 
de gás; instalações elétricas; 
de telefonia; e de para raios 
(SPDA) instalação de ar 
condicionado).

Documentação 
Administrativa
- Manual do Proprietário
- Alvará de Construção
- Auto de Conclusão
- Auto de Vistoria de Corpo 
de Bombeiros (AVCB)
- Selo dos extintores

- Relatório de inspeção dos 
elevadores c/ Anotação de 
Responsabilidade Técnica 
do Engenheiro responsável.
- Atestado do Sistema de 
Proteção a Descarga Atmos-
férica (SPDA)
- Certificação de limpeza e 
análise química referente a 
limpeza dos reservatórios
- Certificado de ensaios de 
pressurização em man-
gueiras
- Notas fiscais de máquinas 
e equipamentos instalados 
para fins de garantia

Documentação que deve ser entregue

abcdfehçiyu



Mais do que em qual-
quer outro lugar, o 
condomínio oferece 
um ambiente propício 

para que se siga a tendência natu-
ral humana de viver em comuni-
dade. A proximidade dos vizinhos 
e a intimidade praticamente for-
çada entre moradores existente 
em prédios e conjuntos deveria 
facilitar a integração dos mora-
dores rumo à organização de um 
grupo que lutasse por seus objeti-
vos comuns através de uma cola-
boração mútua. essa conjuntura, 
no entanto, é pouco encontrada 
na maioria dos condomínios.

Pelo contrário: alguns dos 
maiores problemas de muitos 
edifícios são a falta de participa-
ção na administração, o desres-
peito ao outro e o descaso com 
a conservação da propriedade 
coletiva. A presença de condômi-
nos em assembleias costuma ser 
escassa. eventos para integração, 
como encontros e festas, também 
são raros. Poucos conflitos entre 
vizinhos são resolvidos com diá-
logo e bom senso.

Sentimento
comunitário

Se a organização e a sociali-
zação são necessidades do ser hu-
mano, por que ocorre toda essa 
falta de sentimento comunitário 
nos condomínios? A resposta 
certamente não está dentro dos 
prédios, e sim em uma inclinação 
da sociedade em sua totalidade. 
o condomínio é apenas mais um 
espaço de contato social, como a 
escola ou o local de trabalho, que 
reflete o espírito contemporâ-
neo. "Vivemos em uma socieda-
de neoliberal, em que se prega o 
perfeccionismo e o 'cada um por 
si'", explica o psicólogo Dennis 
dos Reis, que trabalha com gru-
pos comunitários e associações 
de moradores. o imediatismo, a 
ênfase na competitividade e no 
sucesso e a valorização da cultura 
do individualismo ajudam a pro-
vocar a situação. 

essa soma de fatores faz 
com que a importância do conta-
to simples e rotineiro com o outro 
vá diminuindo no dia a dia. Apar-
tamento vira praticamente um si-
nônimo de isolamento. A rede de 
relações de cada pessoa não se 
expande justamente no ambiente 
que deveria ser visto como a casa 
de uma grande família: o prédio 
ou conjunto residencial. o ritmo 
do dia a dia faz com que o indiví-

duo prefira formas de lazer mais 
retraídas, menos importantes do 
ponto de vista da sociabilidade, 
como a TV ou smartphone.

Relações sólidas
Reverter essa propensão à 

solidão no condomínio traz be-
nefícios para todos. Construir 
relações sólidas com os vizinhos 
não é apenas um detalhe na roti-
na, e sim uma forma de buscar a 
qualidade de vida. Afinal, dentro 
de um grupo, conquistada a in-
serção social, a pessoa - no caso 
o condômino - se sente mais 
protegida, segura e livre. Um vi-
zinho amigo, por exemplo, mais 
do que alguém para se socializar, 

é um indivíduo em que se possa 
depositar confiança. É um aliado 
na proteção do prédio e na pre-
venção a possíveis riscos e que 
poderá prestar auxílio em caso 
de problemas. em suma: atitudes 
cotidianas ficam muito mais fá-
ceis de serem realizadas quando 
se está em um grupo. 

A integração também reduz 
as possibilidades de atritos entre 
vizinhos. "Quando um conhece 
o outro, há uma chance muito 
maior de agir com ele de forma 
compreensiva, mais tolerante e 
respeitosa", diz o psicólogo Cris-
tian Santini, que estuda psicolo-
gia social. Se, por exemplo, uma 
família mantém uma relação pró-

xima com uma idosa vizinha com 
problemas de saúde, eles saberão 
respeitar o direito à tranquilida-
de da amiga, até por se tratar de 
uma necessidade. o envolvimen-
to gera a tolerância e a conside-
ração com o outro. esse fator é 
muito mais eficiente no convívio 
pacífico no prédio do que leis 
bem articuladas ou um aparato 
para reprimir o infrator. Regras 
elaboradas com pouca participa-
ção têm uma chance muito maior 
de serem desrespeitadas. o regi-
mento tende a não funcionar por 
si só. o meio formal de punição, 
aliás, pode se mostrar inócuo e 
ter o efeito inverso: ajudar a au-
mentar a tensão.

Assim como a justiça con-
vencional, no condomínio o me-
canismo de aplicação de uma 
pena tende a ser lento e pode 
ser definido quando o problema 
se agravou ou já foi resolvido. 
o uso isolado de mecanismos 
de repressão também estimula 
o comportamento imaturo dos 
condôminos de não cometer uma 
falta apenas para evitar um casti-
go, sem perceber a importância 
para o bem-estar geral de se agir 
de maneira adequada. Quando 
há comprometimento comunitá-
rio, surge também uma consci-

Financiamento
de energia solar
para condomínios

Conte com a gente para adquirir 

o sistema de energia solar para o 

seu condomínio com condições 

especiais, taxas justas e pagamentos 

em até 60 meses.

Visite uma de nossas agências 

e saiba mais.

sicredi.com.br

Se a organização e a socialização são necessidades do ser humano, por que existe a falta de sentimento
comunitário nos condomínios?

A vida em comunidade nos condomínios

Da redação
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COnSTRUIR relações sólidas 
com os vizinhos é uma forma 
de buscar qualidade de vida



ência sobre atitudes antissociais 
e nocivas ao grupo. o problema 
do mau comportamento diminui, 
evitando o desgastante caminho 
da aplicação da pena.

Integração
Com a integração comunitá-

ria, o bom senso passa a prevale-
cer e o possível estresse da con-
vivência forçada é reduzido. Para 
o psicólogo Dennis dos Reis, a 
existência de um relacionamento 
faz com que seja mais racional o 
gerenciamento das divergências, 
já que a extinção delas é pratica-
mente impossível. "A paz não é a 
ausência de conflito, é o equacio-
namento das tensões, a capacida-
de de resolver os atritos", fala.

e não é só com procedi-
mentos do dia a dia que uma 
mudança na socialização auxilia. 
É unânime a ideia de que a vida 
em comunidade proporciona 
uma série de benefícios à saúde 
mental de cada indivíduo, como 
o aumento da autoestima e a pre-
venção de problemas emocionais 
e afetivos. A socialização é algo 
tão fundamental quanto natural 
no ser humano. É uma disposição 
imutável buscar formas de orga-
nização coletivas, de associação, 
como o estado e até um condomí-
nio. Não há como surgir satisfa-
ção vivendo de forma solitária. O 
melhor, então, é pavimentar o ca-
minho para os relacionamentos. 
"A felicidade só brota se for de um 
grupo", diz Dennis dos Reis.

Alternativas
A falta de vocação para a vida 

comunitária é um problema que 
tende a começar desde cedo, com 
a educação das crianças. Depende 
de cada família estimular a parti-
cipação, a integração e o respeito 
ao outro. É no ambiente domésti-
co que se ensina a viver em grupo. 
Se a criança aprende desde cedo 
a agir de forma excludente com a 
família, é uma consequência isso 
acontecer também em um espaço 
secundário de socialização como 
o condomínio. "Quem não está 
preparado para viver em grupo, 

leva para a vida lá fora certos ví-
cios", diz o psicólogo.

o síndico, como personagem 
de liderança dentro do condomí-
nio, precisa fomentar o caminho 
para que ocorra mais integração. 
É fundamental ter uma preocupa-
ção constante com o humanismo 
na gestão. não se deve reduzir a 
administração do prédio a rotinas 
burocráticas semelhantes às de 
uma empresa. Para ser bem-su-
cedido, não basta apenas pagar 
corretamente as contas. o síndico 
tem que pensar no conjunto como 
um organismo vivo, um grande 
lar. Um dos requisitos para assu-
mir o cargo deve ser a habilidade 
de manter contatos pessoais e de 
boa comunicação.

Uma boa forma de estimular 
o espírito comunitário é organi-
zando eventos dentro do condo-
mínio. Há possibilidade de se rea-
lizar variados tipos de festas para 
a confraternização dos condômi-
nos, desde churrascos e jantares 
até comemorações por datas 
especiais. "É preciso haver meca-
nismos para que surja a integra-
ção e o contato seja viabilizado", 
diz o psicólogo Cristian Santini. 
ele sugere eventos como a "Hora 
do lazer" para crianças, "Dia do 
Vizinho" ou a organização de 
torneios esportivos - algo que fre-
quentemente desperte a atenção 
e mobilize a comunidade.

Claro que as diferenças de 
perfil e personalidade entre con-
dôminos acabam dificultando 
a desejada comunhão. A maio-
ria dos condomínios é formada 
por moradores que adquiriram 
apartamentos pela atratividade 
financeira, sem ter estudado o 
ambiente ou as características de 
seus proprietários, o que faz com 
que exista uma grande diversida-
de de indivíduos. Mas é perfeita-
mente possível conciliar valores 
diferentes e tolerar o outro. Cada 
um deve se desenvolver com o 
outro, espelhando-se como um 
grupo. "Viver em comunidade é 
um exercício de flexibilização, de 
ponderação, de paciência", diz 
Dennis dos Reis. 

Agir de forma coletiva este-
riliza a comunidade dos proble-
mas, estimula a participação no 
ambiente em que se vive e tende 
a ser muito mais eficiente do que 
atitudes solitárias. Os vizinhos 
estão ao lado e - goste-se ou não 
deles - eles permanecerão no 
mesmo local. independente do 
grau de dificuldade, a integração 
comunitária é o único caminho 
para um dia a dia com mais tran-
quilidade e qualidade de vida.

# OPINIÃO

não se engane com o 
título desta matéria, 
não trataremos do 

assunto abordando a con-
vivência da comunidade 
condominial com os cor-
riqueiros e preferidos ani-
mais de estimação dos bra-
sileiros, os cães e os gatos. 
Mas, quando o animal es-
colhido for um pouco mais 
exótico, como um galo, um 
iguana ou até mesmo uma 
cobra. Como ficam estabe-
lecidas as regras e o conví-
vio com esses tipos de ani-
mais em um condomínio?

Digamos que o amor 
por animais “diferentes” 
não é tão facilmente com-
preendido, quanto por 
cães e gatos, por isso, é 
bastante polêmico e ques-
tionado.

Mas, afinal de contas 
as regras mudam pelo tipo 
de animal que está sendo 
criado como animal de es-
timação por seu vizinho?

A resposta é não, as 
regras são as mesmas. os 
pretensos donos desse 
tipo de animal devem se-
guir a legislação tanto para 
adquiri quanto para man-
ter os cuidados do animal, 
ficando o dono do animal 
responsável por qualquer 
eventual “dano” que este 
possa causar, mesmo que 
tenha tomado, suposta-
mente, todas as medidas 
indicadas para sua criação.

o direito à proprie-
dade é assegurado pela 
Constituição Federal/88, 
em seus artigos 5º, inciso 
XXii e 170, inciso ii, bem 
como, todos os reflexos 
inerentes ao aludido di-
reito, contanto que não in-
frinja o direito dos demais 
condôminos, não trazendo 
perturbação ao sossego, 
mantendo a segurança e 
a salubridade (saúde) da-
quela coletividade a qual 
está inserido, mesmo que 
não ultrapasse os limites 
da propriedade particular 
(casa ou apartamento). 

no site do ibama possui 
uma lista de animais que 
considera como doméstico, 
pois, tem sido bastante co-
mum o cárcere de animais 
silvestres, sendo assim, se 
o condomínio desconfiar 
que o animal silvestre não 
foi adquirido de forma cor-
reta nem está sendo criado 

da forma mais indicada, 
pode realizar denuncia 
junto ao órgão que realiza-
rá as devidas medidas para 
a averiguação.

Ter como animal do-
méstico um galo, pode ser 
mais perturbador do que 
uma cobra, pois o galo 
cantará todas as madruga-
das e certamente causará 
transtorno àquela coleti-
vidade, porém, a fuga de 
uma cobra, por exemplo, 
mesmo que não venenosa, 
com certeza o caos será 
instalado no condomínio. 
A inadequada posse de 
animais pode trazer res-
ponsabilização ao tutor 
tanto civil quanto criminal-
mente, cabendo a aprecia-
ção do Judiciário para tal 
averiguação. Apenas para 
ilustrar, nesta longa jorna-
da na vida condominial, o 
caso do animal de estima-
ção ser um galo, realmente 
aconteceu e foi bastante 
conturbado para o condo-
mínio na época, mas que 
foi resolvido e o galo foi 
destinado a uma fazenda 
onde pode cantar livre-
mente todas as manhãs.

Mister ressaltar que to-
dos os direitos tem em si 
acoplados razoabilidade, 
responsabilidade, inter-
pretação e limites entre 
o dito meu direito e o seu 
direito. independente da 
opinião individual dos 
condôminos, caberá ao 
síndico buscar e zelar pela 
harmonia da sociedade 
condominial que está sob 
sua responsabilidade, tra-
zendo a esta o cumprimen-
to da legislação, analise e 
aplicação das normas le-
gais e internas, para que os 
direitos entre si não este-
jam conflitantes e possam 
conviver em harmonia no 
condomínio.

Disseram que era fácil 
viver em condomínio, mes-
mo com legislação e nor-
mas claras, é fundamental 
entender os limites, agir 
com bom senso e respeito.

Fernanda Machado 
Pfeilsticker Silva é Advo-
gada, Pós-graduada em Di-
reito Imobiliário, Negocial e 
Civil e Pós-graduada em Di-
reito Processual Civil. Atua 
na área do Direito Imobiliá-
rio - ramo condominial.

Animais de estimação em 
condomínio
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Construir boas 
relações entre 
os moradores é 
uma alternativa

“incentivar um bom 
relacionamento entre os 
moradores para mim que 
tenho facilidade em me co-
municar com as pessoas é 
fácil, porque acho que é só 
ter empatia e sempre se co-
locar no lugar do outro. e 
sempre ter boa vontade de 
se relacionar e participar de 
tudo o que acontece no con-
domínio. Todo condomínio 
sempre tem um que gosta 
de encrenca, mas no geral 
todos se relacionam bem e 
estão sempre dispostos a 
ajudarem uns aos outros.”

mARIA GRAÇA 
DECkERT, síndica do 
Condomínio Mário Boese 
e do Edifício Marrocos 
em Balneário Camboriú

“Respeito em favor da 
coletividade é primordial. 
o condomínio é a extensão 
da sua casa, porém as regras 
são feitas para serem cum-
pridas, o bom senso entre os 
moradores favorece o res-
peito mútuo, gerando uma 
convivência mais harmo-
niosa. Se colocar no lugar do 
outro, ser cordial e buscar o 
consenso ainda é o melhor 
meio de comunicação.

Costumo sempre dizer 
aos meus condôminos que 
o nosso vizinho é o nosso 
parente mais próximo. A re-
lação entre nossos morado-
res é muito boa. em 16 anos 
como síndica, nunca aconte-
ceu uma briga em reunião 
ou fora dela. Tenho certeza 
absoluta que tudo acontece 
da forma como você chega 
nas pessoas, se eu te recebo 
bem, você me recebe bem, a 
forma de tratar é tudo”.

AnGElA mARIA 
hEIDInGER STEFAnES, 
síndica do Condomínio 
Residencial Pérola em Itajaí



Cada vez mais os condo-
mínios tendem a ser admi-
nistrados como uma empresa 
e o conceito e pilares da eSg 
(environmental, Social and 
governance), vem sendo incor-
porados nos mesmos, trazendo 
grandes benefícios como redu-
zir impactos socioambientais, 
contribuir para um condomí-
nio sustentável, reduzir custos 
a médio e longo prazo, aumen-
to da qualidade de vida dos 
moradores e colaboradores, 
valorização patrimonial e ain-
da a conscientização de boas 

práticas. Tudo em benefício de 
um condomínio harmonioso, 
equilibrado financeiramente 
e preocupado com o meio am-
biente.

entre as melhorias que a 
ioutility atua estão:

• a individualização de 
água e de gás, com leitura re-
mota e acompanhamento do 
consumo por meio de aplicati-
vo personalizado; 

• implantação de siste-
ma fotovoltaico para a produ-
ção de energia solar para as 
áreas comuns; 

• sistemas de segurança 
com monitoramento por meio 
de software acessível em dis-
positivo on-line; 

• sensores para admi-
nistrar as regas dos jardins, a 
qualidade da água das piscinas 
e dos reservatórios e a quali-
dade da energia recebida por 
equipamentos, como os moto-
res dos elevadores, antecipan-
do falhas elétricas e evitando 
acidentes;

• software de Gestão In-
teligente do Condomínio, para 
facilitar a comunicação do con-
domínio, o agendamento de 
assembleias, a organização de 
documentos na nuvem e ainda 
eliminar o uso de papel.

A IouTility desenvolve o 
Plano de Gestão Sustentável 
com soluções de tecnologia 

de internet das Coisas 
personalizadas para atender 

as metas de cada cliente. 

Fale conosco pelo
comercial@ioutility.com.br

ou pelo site
www.ioutility.com.br

e acelere a transformação do 
seu condomínio com economia 

e sustentabilidade.

Você sabia que metade do 
“lixo” que produzimos no dia 
a dia são resíduos orgânicos? 
Quando eles são destinados 
para o aterro sanitário, além de 
não serem mais aproveitados, 
geram metano e chorume, subs-
tâncias que podem poluir o solo, 
ar e a água. Na compostagem os 
resíduos orgânicos são trans-
formados em adubo que pode 
ser utilizado para a produção de 
mais alimentos ou para a aduba-
ção de jardins, hortas e árvores. 
nesse quesito, Florianópolis saiu 
na frente entre os municípios do 
Brasil e sancionou em 2019 a lei 
que torna obrigatória a compos-
tagem dos resíduos orgânicos 
gerados na indústria, comércio 
e condomínios. Um dos prazos 
da lei é chegar a 5 de junho deste 
ano, Dia do Meio Ambiente, com 
62,5 % dos resíduos orgânicos 
destinados à compostagem, com 
aumento anual, até chegar a 
100% em 2030.

Conforme a legislação, o con-
domínio pode adotar a destina-
ção ambientalmente correta dos 
resíduos por coleta seletiva ou 
por compostagem no próprio 
local, podendo utilizar iniciati-
vas comunitárias, da autarquia 
pública ou de empresas como a 
Angatu.

o Residencial Praia do Meio 
no bairro Coqueiros em Floria-
nópolis aderiu à compostagem 
onde todos os moradores tem a 

oportunidade de descartar seus 
resíduos orgânicos de maneira 
correta. “nosso serviço é incluído 
nos condomínios por pedido das 
próprias síndicas e síndicos que 
já estão cientes da Lei da Com-
postagem e têm sensibilidade 
para as questões ambientais” in-
forma o engenheiro ambiental e 
mestre em engenharia hidráulica 
e saneamento Caio Souza Pires, 
da Angatu. Segundo o zelador 
Almir Martins, foram grandes os 
benefícios ao condomínio. "As li-
xeiras não tem mais cheiro nem 
insetos, fazendo a compostagem 
temos também o retorno de adu-
bo orgânico para nossa horta”, 
salienta o zelador do residencial.

mora em
condomínio
residencial ou
comercial?
Desde 2018, a Angatu é um 

negócio social que oferece a 
coleta seletiva e compostagem 
como solução ambientalmente 
adequada para a destinação e 
tratamento de resíduos orgâni-
cos gerados por condomínios ou 
residências na região da grande 
Florianópolis.

na Angatu você escolhe seu 

plano personalizado para aten-
der a demanda do edifício. O 
pagamento é mensal, por pix ou 
boleto. A empresa oferece vários 
tamanhos de baldinhos, seja para 
o morador ou condomínio, com 
recipientes que vão de 7 a 75 
litros para você utilizar como li-

xeira exclusiva para os re-
síduos orgânicos. É pos-
sível descartar qualquer 
resíduo orgânico (laranja, 
limão, chás, guardanapo, 
carne, queijo, comidas co-
zidas etc) diretamente no 
baldinho, com exceção de 
resíduos dos sanitários.

A Angatu coleta os re-
síduos orgânicos na sua 
casa 1 vez por semana 
ou no condomínio até 3 
vezes por semana e to-
dos os meses você recebe 
um pacote com o adubo 
produzido através da 
compostagem dos seus 
resíduos. Chame a Anga-
tu para coletar seus resí-
duos orgânicos através 
da compostagem!

Os principais pilares da ESG
e as boas práticas no seu condomínio

Condomínios diminuem impactos ambientais destinando 
seus resíduos orgânicos para compostagem
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Angatu completa quatro anos atuando como agente facilitador de transformação ambiental nos edifícios

Com o objetivo de pro-
porcionar um diferencial 
competitivo do Adminis-
trador, no dia 9 de junho, 
foi iniciada a 17ª turma do 
Curso de Administração de 
Condomínios e Síndico Pro-
fissional.

o curso foi idealizado 
para preparar melhor os 
síndicos para gerir com pro-
fissionalismo os condomí-
nios. É fruto de uma parceria 
com o Conselho Regional 
de Administração de SC e a 
empresa liderança Admi-
nistradora de Condomínios. 
A capacitação conta com 
professores de renomada 
competência que atuam no 
segmento condominial com 
ampla experiência e com 
graduação de Doutor, Mestre 
e especialista.

no primeiro encontro, o 
CRA-SC esteve representa-
do pelo diretor de Fiscaliza-
ção e Registro, Adm. Almir 
granemann dos Reis, e a 
coordenadora do núcleo de 
Administração Condominial, 
Adm. neusa Tribeck. A coor-
denadora e também profes-
sora do curso informou que 

o objetivo é capacitar profis-
sionais e, assim, promover a 
eficiência da gestão condo-
minial. “A formação traz re-
sultados não só para os que 
hoje trabalham e são empre-
endedores nesse segmento 
de mercado, mas também 
aos que têm a opção de viver 
em condomínios”, salientou 
neusa.

A aula de abertura con-
tou também com a palestra 
do Dr. gustavo Camacho e 
demonstrou o potencial des-
ta jornada de capacitação 
dos gestores condominiais.

A turma de futuros ges-
tores está composta por 25 
alunos que acompanharão 
às 120 horas de aulas onli-
ne. Para mais informações 
sobre a capacitação entrar 
em contato no telefone (48) 
3241-4413

Turma de futuros gestores iniciam 
curso online da Liderança Administradora

Ligue 48 99104-2063
/ angatu.compostagem

Acesse o 
Qr Code e 
saiba mais 
sobre os 
planos 
Angatu

zElADOR AlmIR mARTInS 
e engenheiro ambiental Caio 
Souza Pires, da Angatu 

OS RESÍDUOS ORGânICOS 
do Residencial Praia do Meio 
são transformados em adubo 
para a horta do condomínio
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Há exatos 27 anos eu 
iniciava minha jornada 
acadêmica na faculdade de 
administração. Tradicional-
mente a primeira cadeira 
que tivemos acesso na pri-
meira aula foi iTgA (inicia-
ção para Teoria geral de Ad-
ministração). lembro como 
se fosse hoje dessa primei-
ra aula, onde a professo-
ra isabela ministrou sua 
aula magna com o seguinte 
questionamento: “Qual a 
definição de ADMINISTRA-
ÇÃo?” Claro que nenhum 
dos 40 colegas de classe 
responderam a questão de 
forma satisfatória aos pa-
drões de um conceito aca-
dêmico. e cansada de ouvir 
divagações de um bando de 
estudantes imaturos a pro-
fessora nos apresentou o 
seguinte conceito: 

Administrar é planejar, 
reunir recursos, executar, 
controlar e avaliar.

A apresentação de um 
simples conceito dividido 
em 5 etapas no primeiro 
dia de aula nos trouxe duas 
realidades: a primeira era 
que até aquele momento 
não tínhamos ideia do que 
pretendíamos com aquele 
curso; a segunda, que irí-
amos passar os próximos 
anos lapidando e se aper-
feiçoando em cada etapa 
daquele simples conceito. 
Porém não fugimos do cli-
chê do aperfeiçoamento 
contínuo após concluída a 
etapa de graduação. e 12 
anos depois de formado me 
vi exercendo uma função 
que, mais do que nunca, me 
obriga a realizar e aperfei-
çoar o exercício de planejar, 
reunir recursos, executar, 
controlar e avaliar.

na seara condominial 
como podemos enxergar es-
sas etapas, como contribuir 
para o desenvolvimento e 
aperfeiçoamento contínuo 
de um modelo de gestão 
praticável e replicável?

Planejamento - É aqui-
lo que emerge do campo 
das ideias com o firme pro-
pósito de se tornar reali-
dade. Planejar nada mais 
é que identificar um ou 
mais objetivos e predefinir 
um percurso futuro para 
alcançá-los. O grande desa-
fio nessa etapa é escolher 
recursos que estão ao nosso 
alcance para atingir esses 
objetivos. 

Reunir Recursos - De-
finidos os recursos neces-
sários na etapa anterior do 
planejamento, passamos 
para a etapa de reunião 
desses recursos. Muitas ve-
zes essa função se define 
simplesmente como sendo 
uma questão de ordem ou 
organização. outras como 
uma questão de aquisição 
ou contratação. outras ain-
da como uma questão de 
captação ou capitalização. e 
recorrentemente todas es-
tas questões juntas. 

Executar - “Quem sabe 
faz a hora não espera acon-
tecer.” Fazer acontecer na 
minha opinião é a linha 
tênue da gestão. De nada 
adianta as etapas anteriores 
se não chegarmos nessa eta-
pa. E podemos afirmar que 
as etapas posteriores serão 
mera consequência dessa. 
Porém, há muitas formas 
de fazer acontecer ou pro-
vocar uma ou várias ações 
intencionais em direção aos 
objetivos traçados. Podendo 
ser elas de forma designada, 
o que exige uma habilidade 
de direção, ou de forma au-
tônoma, o que exige muitas 
habilidades de execução.

Controlar - gosto de 
enxergar essa etapa como 
muito mais que um esforço 
e sim como um poder. o po-
der de assegurar que aquilo 
que foi planejado está sen-
do executado em direção ao 
objetivo pretendido. É fazer 
não só como se queria fazer, 
mas fazer de forma que se 
atinja o planejado.

Avaliar - essa etapa eu 
não vejo como uma sim-
ples constatação se o obje-
tivo pretendido foi ou não 
alcançado, mas sim como 
uma retroalimentação de 
toda a cadeia dessas etapas, 
onde podemos responder 
se aprendemos com o que 
realizamos, ou se fossemos 
realizar novamente faría-
mos da mesma forma. 

Caros colegas, espero 
que essa forma de enxergar 
um modelo de gestão faça 
eco no coração de vocês. e 
que contribua muito para o 
seu modelo de sindicatura.

Rogério de Freitas é 
graduado em Administra-
ção de Empresas, pós-gra-
duado em Marketing e Ges-
tão Empresarial e Síndico 
Profissional

Os cinco pilares da administração

RogÉRio De FReiTAS
contato@condominiosc.com.br@

A evolução da tecnologia ao 
longo dos anos permitiu o surgi-
mento de inúmeras ferramentas 
que ajudam a atender e, princi-
palmente, resolver as necessi-
dades dos consumidores, como 
a preocupação com os níveis de 
água nos reservatórios de condo-
mínios (nível baixo, nível de con-
sumo, nível alto ou de transbor-
do), funcionamento, acionamento 
e falhas dos equipamentos para 
abastecimento (motobombas), 
estações elevatórias de água e 
esgoto, bombeamento de drena-
gem de subsolo e muitos outros 
eventos que podem prejudicar a 
atividade nesses espaços.

Pensando nisso e, também, 
como forma de comemoração aos 
10 anos na atuação do mercado 
de saneamento e serviços, a KSe 
Ambiental lançou o KSe Smart. 
o aplicativo é completo, tecnoló-
gico, e realiza o monitoramento 
em tempo real da rede de abas-
tecimento água do condomínio, 
sendo extremamente útil para 
os síndicos e administradores. A 
ferramenta 100% online disponi-
biliza o controle total, imediato e 
seguro dos eventos e alertas gera-
dos através do monitoramento de 
caixas d’água, cisternas, elevató-
rias de água e esgoto e drenagem 
de subsolo, gerando economia de 
tempo e dinheiro.

“Tínhamos o anseio para 
marcar o amadurecimento da 
empresa com os 10 anos de mer-
cado. observarmos que o cliente 
tinha uma carência em relação ao 
monitoramento online, por isso 
fizemos o investimento para lan-
çar algo que funcionasse e fosse 
intuitivo, ou seja, pensamos em 

um aplicativo com a cara da KSe 
Ambiental e que na palma da mão 
conseguisse identificar o que esta-
va acontecendo no condomínio na 
questão relacionada a água”, afir-
ma a Diretora executiva da KSe 
Ambiental, Karine garcez Vieira.

Como funciona
o kSE Smart
Conectado aos aparelhos de 

monitoramento instalados nos 
pontos indicados pelo condo-
mínio, o KSe Smart recebe as 

informações em tempo real e as 
compartilha na íntegra no apli-
cativo, que pode ser acessado e 
visualizado de forma remota, por 
smartphone, tablet, computador 
ou notebook. Para isso é preciso 
ter apenas acesso a uma rede de 
internet.

entre as informações coleta-
das pelo aplicativo estão os níveis 
de água nos reservatórios (nível 

baixo, nível de consumo, nível 
alto ou de transbordo), funciona-
mento, acionamento e falhas dos 
equipamentos para abastecimen-
to (motobombas), estações eleva-
tórias de água e esgoto, bombea-
mento de drenagem de subsolo e 
muito mais.

“Como funciona de forma 
online, o síndico terá acesso em 
tempo real ao ponto que quiser. 
isso serve para controlar o nível 
de água de reservatórios ou mes-
mo se alguma bomba apresenta 
falha. Tudo que tem no quadro 
elétrico é transmitido através de 
alertas configurados pelo que o 
usuário julga essencial. Com base 
na notificação antecipada há tem-
po hábil para avisar os moradores 
sobre algum problema que tenha 
ocorrido”, disse o engenheiro Sa-
nitarista e Ambiental da empresa, 
igor Amaro.

Após dois anos e meio de de-
senvolvimento e testes, o KSe 
Smart teve seu pré-lançamento 
em dezembro de 2021 e está dis-
ponível aos clientes. na sede da 
KSE Ambiental, em São José, há 
um showroom onde é possível re-
alizar simulações em tempo real 
do monitoramento de cisterna, 
caixa d'água e outras informações 
fornecidas pela ferramenta. As vi-
sitas são agendadas pelo setor co-
mercial, e os custos de instalação 
e manutenção variam de acordo 
com infraestrutura do local e dos 
pontos monitorados.

A KSe é uma empresa genui-
namente catarinense que desen-
volve atividades voltadas às três 
verticais: saneamento, serviços e 
tecnologia.

KSE Smart: conheça a 
tecnologia que auxilia o síndico

Aplicativo 100% online monitora caixas d’água, elevatórias de água e esgoto 
e drenagem de subsolo, garantindo economia de tempo e dinheiro

Entre em contato e conheça as nossas soluções
para o seu condomínio:

www.kseambiental.com.br | comercial1@kseambiental.com.br
(48) 2132.3111 | (48) 9.9980.1671  |   @kseambiental

kSE SmART, ferramenta 100% 
online que disponibiliza o controle 
do abastecimento dos reservatórios 
de água do condomínio

ShOWROOm recebe síndicos para conhecerem de perto a ferramenta
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No condomínio tem um 
cão que late o dia todo. O 
proprietário já foi multado 
algumas vezes, paga a mul-
ta, mas o problema conti-
nua. Os vizinhos reclamam, 
o que devo fazer nesse caso?

Renato Borges,
Florianópolis

A presença de animais 
domésticos, principalmente 
cachorros, é sempre um tema 
recorrente e de grande re-
percussão nos condomínios. 
De um lado, há o exercício 
do direito de propriedade, de 
modo que há muito tempo 
os Tribunais não admitem a 
mera proibição incondicional 
e irredutível quanto à presen-
ça de animais de estimação. 
De outro, há casos nos quais 
a presença do animal de esti-
mação cria graves perturba-
ções aos demais condôminos, 
interferindo no sossego e até 
na saúde dos vizinhos.

no caso relatado pelo lei-
tor, a despeito da aplicação 
das multas, o cão persiste 
no latido contínuo, o que 
está gerando reclamações 
dos vizinhos, ou seja, preju-
dicando vários membros da 
coletividade.

Assim sendo, é possível su-
por que a permanência desse 
animal se tornou insustentá-
vel no condomínio, na medi-
da em que devemos lembrar 
que o interesse da maioria se 
sobrepõe ao interesse de um 
único condômino.

no caso, sendo compro-
vado que o animal gera ine-
gável perturbação ao sosse-
go dos demais condôminos 
de forma a interferir em seu 
descanso e tranquilidade, po-
de-se constituir 
em fato grave a 
ponto de autori-
zar a retirada do 
animal das de-
pendências da 

unidade autônoma mediante 
ação judicial, caso não for al-
cançado uma solução amigá-
vel ao problema.

Portanto, embora a regra 
geral exija a tolerância na 
presença de animais nos con-
domínios desde que respei-
tado os limites impostos le-
galmente, caso comprovado 
o abuso e grave perturbação 
ao sossego dos demais mora-
dores, fugindo da normalida-
de esperada, permite-se que 
tanto os condôminos quanto 
o condomínio busquem me-
didas alternativas, inclusive 
judicial, para a solução deste 
problema.

Os condôminos têm o 
direito de ver a lista das 
unidades que estão inadim-
plentes?

Cristina Souza, São José

A questão apresentada é 
interessante e ganha impor-
tância sobretudo nos perío-
dos em que a inadimplência 
aumenta, como nos últimos 
tempos.

Cabe ressaltar que in-
cumbe ao síndico cobrar dos 
condôminos as suas contri-
buições, inclusive através de 
ação judicial caso seja neces-
sário.

Por outro lado, deve o sín-
dico prestar contas à assem-
bleia, anualmente e quando 
exigidas.

Assim, os condôminos 
têm legítimo interesse em sa-
ber se há inadimplência, qual 
unidade não está pagando 
suas cotas condominiais, qual 

o período, o valor do débito 
e as ações tomadas para co-
brança; afinal, os efeitos da 
inadimplência recaem sobre 
todos os condôminos adim-
plentes.

Contudo, ainda que o Có-
digo de Defesa do Consumi-
dor não se aplique às relações 
entre condomínio e condô-
minos, é certo que a cobran-
ça não pode se dar de forma 
vexatória, o que certamente 
poderia resultar em uma in-
denização por danos morais 
caso o condômino cobrado 
procure o Poder Judiciário.

neste sentido, o melhor 
entendimento é de que não 
se deve divulgar concreta-
mente o nome do condômino 
devedor, não havendo impe-

dimento, contudo, em indicar 
as respectivas unidades con-
dominiais em atraso.

A indicação das unidades 
condominiais inadimplentes 
pode, inclusive, constar em 
balancetes e boletos, incluin-
do informações como o va-
lor do débito e o período de 
inadimplência, mas não se re-
comenda a divulgação dessas 
informações em quadros de 
avisos, jornais internos, lista 
de e-mails e comunicações 
semelhantes.

o nome do condômino 
inadimplente, porém, não 
deve ser divulgado, nem mes-
mo em caráter reservado, aos 
condômi-
nos soli-
citantes.

RMP Advocacia
Rogério Manoel Pedro

OAB/SC 10745
(48) 9.9654.0440
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OAB/SC 13.912
(48) 3222.0526

Uma decisão de grande 
impacto no meio condomi-
nial e da construção civil 
ocorreu recentemente no 
Tribunal Regional do Tra-
balho em Florianópolis.

o caso teve início com 
um acidente de trabalho 
ocorrido no condomínio 
no início do ano de 2019. 
A obra tinha por finalidade 
a pintura no condomínio, 
que estava sendo feita por 
meio de andaimes.

ocorre que em uma 
determinada data, durante 
a realização do trabalho o 
funcionário caiu do andai-
me e acabou se lesionan-
do, perdendo parcialmen-
te a sua capacidade para o 
trabalho.

Diante disso, ingressou 
com ação trabalhista em 
face do condomínio e da 
construtora. 

em sua defesa, o fun-
cionário atribuiu a culpa 
pelo fato à qualidade dos 
equipamentos que lhes fo-
ram fornecidos.

Por sua vez, a cons-
trutora e o condomínio 
alegaram que a responsa-
bilidade pelo fato era do 
funcionário, que agiu de 
forma inadequada no uso 
dos equipamentos.

na sentença, o Juiz do 
Trabalho entendeu que 
a culpa do funcionário 
não deveria interferir no 
julgamento, pois em se 
tratando de atividade de 
risco, deveria ser aplicada 
a teoria da chamada “res-
ponsabilidade civil objeti-
va”. o valor arbitrado pelo 
juiz à condenação foi de R$ 
1.300.000,00 (um milhão 
e trezentos mil reais).

no entanto, o condo-
mínio e a construtora re-
correram da decisão, que 
os isentou da condenação. 
Para o Tribunal Regional 
do Trabalho “a empresa 
cumpria todas as normas 

de segurança e prevenção 
indicadas na legislação, 
e outras normas técnicas 
aplicáveis”, concluindo ao 
final “que o acidente foi 
ocasionado pura e exclusi-
vamente por ato inseguro 
produzido pelo próprio 
autor que executou suas 
atividades de forma inse-
gura”.

Atuaram no caso os ad-
vogados zulmar Koerich, 
por parte do condomínio, 
e Dennis Martins e gilbran 
Soncini, pela construtora.

Para o advogado zul-
mar Koerich é de funda-
mental importância que 
o condomínio passe um 
“pente fino” na empresa 
que executará os serviços, 
exigindo a presença de um 
responsável técnico no 
local, que controle e exija 
o cumprimento de todas 
as medidas de medicina e 
segurança do trabalho por 
parte dos empregados. Se 
não fosse a ação diligente 
da síndica em conjunto 
com os prepostos da em-
presa no presente caso, 
provavelmente a sentença 
se manteria em segunda 
instancia.

Dennis Martins ressal-
ta que o cuidado quanto à 
exigência na utilização dos 
ePi´s é fundamental, o que 
inclusive fez toda a dife-
rença no caso, pois a cons-
trutora comprovou que 
não só foram fornecidos 
ePiS, mas que os exigia.

Por vez, gilbran Son-
cini complementa que 
muitas vezes não é fácil 
trazer para dentro de um 
processo o que ocorreu 
no mundo dos fatos, mas 
que neste caso houve êxito 
quanto a isso e o resultado 
foi obtido.

o caso ainda não foi en-
cerrado, pois cabe recurso 
ao Tribunal Superior do 
Trabalho.

Condomínio e construtora 
revertem condenação de 

1,3 milhões de reais
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Condomínios são lo-
cais com grande cir-
culação de pessoas 
e, portanto, exigem 

atenção especial à limpeza. 
Ambientes sujos causam a 
insatisfação dos moradores 
e contribuem para depreciar 
os imóveis. Mas como man-
ter os locais limpos e com um 
aspecto agradável? A palavra-
-chave é organização e pla-
nejamento, seja com equipes 
próprias ou terceirizadas. É 
o que preconiza o consultor 
técnico em Asseio e Conser-
vação, osmar Viviani, ao de-
fender a importância de esta-
belecer um cronograma para 
gerir os colaboradores.

A agenda de trabalho, se-
gundo ele, deve obedecer às 
seguintes perguntas: o que, 
como, quando e com o que 
limpar. Para elaborar a agen-
da, ele aconselha fazer a con-
fecção in loco observando os 
pontos principais e as deman-
das específicas de cada local. 
Como parâmetros, deve-se 
analisar o tamanho dos am-
bientes, a quantidade de cola-
boradores, os tipos de produ-

tos e normas de utilização.
“A montagem dos crono-

gramas baseia-se em fatos 
corriqueiros como limpeza 
de banheiros; vidros; pisos; 
paredes e elevadores, por 
exemplo, com necessidades 
e manutenção das operações 
de limpeza”, recomenda. e um 
dos itens importantes que a 

agenda deve con-
templar, completa 
Osmar, é o horário 
de limpeza e o ho-
rário de manuten-
ção dessas opera-
ções para facilitar 

o fluxo das pessoas e o silên-
cio dos locais.

Para responder a pergun-
ta “quando?”, ele cita alguns 
exemplos que devem constar 
da agenda: ambientes que 
necessitam ser limpos diaria-
mente são os elevadores; as 
lixeiras; corredores; hall de 
entrada e as academias que 
precisam também ser higie-
nizadas: primeiro com água e 
sabão e, após, o uso de álcool 
gel. Já o salão de festas e sa-
lão de jogos vão depender da 
frequência com que são usa-
dos, mas geralmente a ma-
nutenção é feita uma vez por 
semana. “nesses ambientes é 
sempre aconselhado definir a 
limpeza com os moradores”, 
afirma.

Para o consultor, a lim-
peza rotineira, feita com qua-
lidade, pode afastar a obri-

gação da limpeza pesada. “o 
que ocorre é que os condo-
mínios trabalham com quan-
tidade insuficiente de mão de 
obra, o que acaba acarretan-
do a necessidade de limpezas 
‘extras’, que são chamadas 
de ‘pesadas’. A garagem, por 
exemplo, se for varrida se-
manalmente não precisará de 
água”, destaca.

Produtos
indicados
não utilizar produtos da 

linha doméstica se traduz no 
principal ponto a ser adotado 
pelos gestores condominiais. 
“Trata-se de um equívoco, 
pois além de não limparem 
adequadamente, produzem 
grandes gastos com água, 
uma vez que geram espuma 
em demasia, ocasionando 
maiores custos para os con-

domínios. Portanto, não de-
vem ser utilizados produtos 
como sabão em pó, limpa-
-pedras e sapólio uma vez 
que deterioram os ambien-
tes e ainda promovem preju-
ízos à natureza”, diz osmar. 
Segundo ele, o uso de deter-
gente multiuso e água sani-
tária são as melhores opções 
e facilitam a limpeza geral. 
não se deve esquecer que os 
produtos devem ser da linha 
profissional e não devem ser 
misturados. Sendo assim, evi-
tam-se acidentes e manchas 
nos locais.

Já os equipamentos in-
dicados são os dos sistemas 
MoP pó (removedor de pó) e 
úmido (vassoura cabeleira de 
bruxa), e as enceradeiras para 
lavagem pesada dos pisos.

Consultor ensina a elaborar uma agenda de trabalho e produtos a serem utilizados

Organizando a limpeza do condomínio

Sibyla loureiro

#MANUTENÇÃO

Síndica de oito con-
domínios em Jurerê in-
ternacional, a adminis-
tradora Paula Fernanda 
Ramos gomes elabora 
uma agenda de tarefas 
a ser cumprida pelos co-
laboradores para man-
ter os prédios sempre 
impecáveis. “Prezo pela 
limpeza diária para não 
acumular sujeira, espe-
cialmente porque en-
frentamos problemas de 
maresia”, diz Paula. no 
Versailles, prédio com 
dois blocos e 20 aparta-
mentos, a demanda de 
serviço é grande, pois 
ainda possui piscina, 
academia, salão de fes-
tas e duas garagens. 

Para dar conta das 
tarefas, o condomínio 
mantém uma funcioná-
ria que faz oito horas 
por dia e uma servente 
terceirizada com qua-
tro horas diárias. Na 
agenda, a síndica prio-
riza - diariamente - a 
limpeza do hall de en-
trada, que segundo ela 
merece mais atenção, o 
elevador, os corredores 
e corrimões, além da 
academia. As garagens 
são limpas com vassou-
ra todos os dias, e a cada 
dois meses é feita uma 
limpeza com água. Já na 
piscina são recolhidas as 
folhas uma vez por se-
mana assim como o sa-
lão de festas que é limpo 
toda a semana, mesmo 
que não tenha uso.

Exemplo

A ADmInISTRADORA Paula Fernanda Ramos Gomes é síndica de oito condomínios em Jurerê Internacional

OSmAR VIVIAnI:
para manter os locais 
limpos e com um aspecto 
agradável a palavra-
chave é organização e 
planejamento


